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PARECER TÉCNICO Nº 02/2018 – CAOCRIM

EMENTA: Tramitação direta do Inquérito Policial entre a Polícia Civil e o Ministério Público do Estado do Piauí
O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS (CAOCRIM), com base nos artigos 33, inciso V, da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e 55, inciso II, da Lei Complementar-PI n°. 12/1998 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), expede o Parecer Técnico Nº 02/2018, sem caráter vinculativo, ao órgão de execução solicitante, do Ministério Público do Estado do Piauí, com atuação na área criminal, fundamentando-se nas razões que passam a apresentar:
Exmos. Procuradores e Promotores de Justiça do Piauí,

Trata-se de cumprimento ao Atendimento 129/2018/CAOCRIM/MPPI, no qual o Exmo. Corregedor-Geral de Justiça do Ministério Público do Piauí, Exmo. Procurador de Justiça Aristides Silva Pinheiro, solicita deste Centro “a adoção de providências legais cabíveis ao auxílio à atuação daquela unidade ministerial (Art. 55, inciso VI, da LOMPPI)”.

O Exmo. Corregedor-Geral do Ministério Público se refere a pedido de lavra do Promotor de Justiça titular da 13ª Promotoria de Justiça de Teresina àquela unidade correicional, requestando “solução prática” quanto à tramitação direta de inquéritos policiais entre o Ministério Público e Polícia Civil, ou seja, “sem intervenção do Poder Judiciário.”

Nesta mesma oportunidade cumpre-se também o Atendimento 103/2018/CAOCRIM/MPPI, no qual a 4ª Promotoria de Justiça de Picos, representada pela Exma. Maria Eugênia Bastos, requereu posicionamento do CAOCRIM sobre a tramitação direta dos IPs entre Ministério Público e Polícia Civil.

Passemos à análise técnico/jurídica da matéria. Vejamos:

 O Provimento nº 40/2009 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí, que dispõe sobre a distribuição de inquéritos policiais e peças processuais penais, regulamentou a tramitação direta dos inquéritos policiais entre o Ministério Público e a polícia judiciária, no Estado do Piauí, nos seguintes termos:

Art. 1º. Na Comarca de Teresina e nas demais Comarcas do Estado, os inquéritos policiais relatados ou por ocasião do primeiro pedido de dilação de prazo serão enviados à distribuição criminal, visando o registro do procedimento investigatório e prevenção do juízo.

(...)
Art. 2º. Uma vez distribuído ao juízo competente, a tramitação dos inquéritos policiais ocorrerá entre o Ministério Público e as Delegacias de Polícia e a Corregedoria-Geral da Polícia Civil.

§ 1º. Salvo os casos de inquérito policial com indiciado preso, o pedido de dilação de prazo para conclusão do inquérito policial será analisado pelo Ministério Público, ao qual também caberá determinar à autoridade policial a realização de diligências.

§ 2º. Os inquéritos policiais somente voltarão a tramitar nos juízos criminais quando houver:
I - denúncia ou queixa;

II - pedido de arquivamento formulado pelo Ministério Público;

III - procedimento instaurado a requerimento da parte, para instruir ação penal privada (art. 19, Código de Processo Penal), quando tiver que aguardar em juízo sua iniciativa;

IV - comunicação de flagrante ou qualquer outra forma de constrangimento aos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal;

V - medidas cautelares, tais como busca e apreensão, sequestro, quebra de sigilo bancário ou telefônico, dentre outras previstas na legislação. (grifamos)
Observa-se que tal dispositivo visa simplificar, agilizar e racionalizar a tramitação dos inquéritos policiais e demais peças de informação criminal e contravencional, considerando a intervenção jurisdicional na fase de distribuição dos inquéritos policiais meramente burocrática e desnecessária, ressalvadas as devidas exceções, apresentadas nos dispositivos elencados acima e outras sujeitas à reserva de jurisdição.
Depreende-se do Provimento em epígrafe que a tramitação de inquéritos seria direta entre o MPPI e a polícia judiciária, ressalvadas as inúmeras exceções do caput, do art. 1º; do §1º, do art. 2º; e incisos do parágrafo §2º, do art. 2º. 

Na prática, somente os pedidos de dilação de prazos dos inquéritos – e a contar do segundo pedido –, assim como por ocasião das requisições ministeriais, não precisariam tramitar pelo Poder Judiciário.

Assim, de acordo com o Provimento, são as situações que ainda motivariam a tramitação via Poder Judiciário:
1. Inquérito policial relatado: que contém relatório final, isto é, quando findas as investigações criminais e remetido o IP ao Judiciário, juntamente com os bens apreendidos. Momento em que, após, o Judiciário abriria vista ao Ministério Público para opinio delict (Art. 1º, caput, do Provimento 40/2009);
2. Primeiro pedido de dilação de prazo pela polícia judiciária (Art. 1º, caput, do Provimento 40/2009);

3. Pedido de dilação de prazo das investigações, quando se tratar de investigado preso (Art. 2º, § 1º, do Provimento 40/2009);
4. Denúncia ou queixa (Art. 2º, § 2º, I, do Provimento 40/2009);
5. Pedido de arquivamento formulado pelo Ministério Público (Art. 2º, § 2º, II, do Provimento 40/2009);
6. Procedimento instaurado a requerimento da parte, para instruir ação penal privada (art. 19, Código de Processo Penal), quando tiver que aguardar em juízo sua iniciativa (Art. 2º, § 2º, III, do Provimento 40/2009);
7. Comunicação de flagrante ou qualquer outra forma de constrangimento aos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal (Art. 2º, § 2º, IV, do Provimento 40/2009);

Porém, como bem ponderou a Corregedoria-Geral do Ministério Público do Piauí em seu arrazoado, no ano de 2014 foi decidia ação direta pelo STF (ADI 2.886/RJ) declarando a inconstitucionalidade de preceitos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (LC 106), em especial o inciso IV do artigo 35, que dispõe que “no exercício de suas funções, cabe ao Ministério Público receber diretamente da polícia judiciária o inquérito policial, tratando-se de infração de ação penal pública”, isto é, sobre a tramitação direta de IP. 

Discorrendo sobre a matéria, o Promotor de Justiça Gerson Gomes Pereira, do Ministério Público do Piauí, assentou
: 

“Sobre o tema, o STF entendeu que esse inciso IV contraria a regra do § 1º do art. 10 do CPP (ADI 2886/RJ, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, julgada em 3/4/2014).
Para o STF, o Estado-membro tem competência para legislar sobre o tema, ou seja, pode editar normas sobre o procedimento do IP. No entanto, ao fazê-lo, somente pode complementar as normas gerais trazidas pelo CPP. 

Frustrando a doutrina, a maioria dos Ministros do STF concluiu que o § 1º do art. 10 do CPP foi recepcionado pela CF/88 e que se encontra em vigor.
Desse modo, o Supremo entendeu que é INCONSTITUCIONAL lei estadual que preveja a tramitação direta do inquérito policial entre a Polícia e o Ministério Público.” 

Complementa o Promotor de Justiça: 

“Por meio da Resolução n.° 063/2009, o Conselho da Justiça Federal também determinou a tramitação direta do IP entre a Polícia Federal e o Ministério Público Federal. A Resolução n.° 063/2009-CJF também foi impugnada no STF por meio da ADI n.° 4305, ajuizada pela Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal. O Relator é o Min. Ricardo Lewandowski e não há previsão de julgamento. Existe, no entanto, a possibilidade de que o Supremo decida de forma diferente. Isso porque o veredicto na ADI 2886/RJ foi construído por apertada maioria e dois Ministros que participaram da corrente vencedora já estão aposentados (Eros Grau e Carlos Velloso).”
Embora teor da decisão supra, que deliberou pela inconstitucionalidade do preceito normativo, a maioria dos Ministérios Públicos Estaduais do País continuam realizando tramitação direta de IPs com as respectivas polícias judiciárias, a exemplo do próprio Estado do Rio de Janeiro
, Minas Gerais
, Mato Grosso do Sul, Paraná
 e do Ministério Público Federal
, dentre outros.
Tal postura tem por fundamento o posicionamento dos Tribunais Superiores, sobretudo do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que entendem pela absoluta possibilidade da tramitação de IPs entre o MP e a polícia judiciária.
Além disso, o STF, na decisão supra, teria afirmado que a incompatibilidade entre a lei fluminense e a Constituição Federal não é de índole material, mas formal, vez que rechaçou a invasão da competência formal do Congresso Nacional pela Assembleia Legislativa daquele Estado.

 A título de exemplo, colaciona-se o julgado Recurso Especial nº 1.542.324 – SC, do STJ, proferido no ano de 2017, in verbis:
“RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.324 - SC (2015/0164657-2) 

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO 

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 

INTERES. : GUSTAVO FREITAS ELIAS 

DECISÃO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA interpõe recurso especial em face de acórdão assim ementado: 

RECLAMAÇÃO - TRAMITAÇÃO DIRETA DO INQUÉRITO POLICIAL ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO E DELEGADO DE POLÍCIA - VIABILIDADE - PROCEDIMENTO QUE ENCONTRA AMPARO NO ATUAL CONTEXTO CONSTITUCIONAL - RECLAMAÇÃO DESPROVIDA. "Não causa inversão da ordem legal do processo, tampouco representa ofensa à legalidade, ao devido processo legal e à separação dos poderes a decisão que determina que a requisição de diligências complementares feita pelo Ministério Público seja encaminhada diretamente à Delegacia de Polícia" (Rcl n. 2014.053018-0, de São José, Relator: Des. Sérgio Rizelo, j. em 2-12-2014). Nas razões recursais, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, sustenta contrariedade ao art. 10, § 3º, do Código de Processo Penal. Alega que, segundo o aludido artigo, não é possível a tramitação direta do Inquérito Policial entre o Ministério Público e a Polícia Judiciária. Contra-arrazoado e admitido na origem, manifestou-se o Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso. É o relatório. Decido. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não há qualquer ilegalidade na tramitação direta de inquéritos entre a Polícia Judiciária e o Ministério Público. Nesse sentido: "PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INQUÉRITO POLICIAL. TRAMITAÇÃO DIRETA ENTRE A POLÍCIA JUDICIÁRIA E O MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. CÉLERE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. PRECEDENTES DA QUINTA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. 1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que não há qualquer ilegalidade na tramitação direta de inquéritos entre a Polícia Judiciária e o Ministério Público, uma vez que tal procedimento, longe de violar preceitos constitucionais, atende à garantia da duração razoável do processo - pois lhe assegura célere tramitação -, bem como aos postulados da economia processual e da eficiência. Precedentes: RMS 46.165/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 04/12/2015; HC 291.751/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 15/09/2015, DJe 24/09/2015 2. Tal entendimento não afasta a necessidade de observância, no bojo de feitos investigativos, da chamada cláusula de reserva de jurisdição, qual seja, a necessidade de prévio pronunciamento judicial quando for necessária a adoção de medidas que possam irradiar efeitos sobre as garantias individuais. 3. Agravo regimental improvido." (AgInt no REsp 1.523.160/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016); "PROCESSUAL PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. OBSERVÂNCIA DO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INQUÉRITO POLICIAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. TRAMITAÇÃO DIRETA ENTRE A POLÍCIA JUDICIÁRIA E O MINISTÉRIO PÚBLICO. ATO ATACADO FUNDADO EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. [...] 3. A tramitação direta de inquéritos entre a polícia judiciária e o órgão de persecução criminal traduz expediente que, longe de violar preceitos constitucionais, atende à garantia da duração razoável do processo, assegurando célere tramitação, bem como aos postulados da economia processual e da eficiência. Essa constatação não afasta a necessidade de observância, no bojo de feitos investigativos, da chamada cláusula de reserva de jurisdição. 4. Não se mostra ilegal a portaria que determina o trâmite do inquérito policial diretamente entre polícia e órgão da acusação, encontrando o ato indicado como coator fundamento na Resolução n.63/2009 do Conselho da Justiça Federal. 5. Estando expressamente previsto, na Resolução do CJF, que os advogados e os estagiários de Direito regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil terão direito de examinar os autos do inquérito, devendo, no caso de extração de cópias, apresentar o seu requerimento por escrito à autoridade competente, não há a configuração de ofensa ao princípio do contraditório, ao da ampla defesa e tampouco ao exercício da advocacia. 6. Recurso desprovido."(RMS 46.165/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/12/2015)."PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO SEM AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL COMPETENTE. REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES POR UM MEMBRO DO TRIBUNAL. DESNECESSIDADE. RESOLUÇÃO/CJF N. 63/2009. PROCEDIMENTO QUE OBJETIVA FORMAR A OPINIO DELICTI DO ÓRGÃO DO PARQUET. ORDEM DENEGADA. I - E despicienda a autorização do Tribunal para instauração de inquérito policial contra quem detenha foro por prerrogativa de função quando a determinação decorre de requisição do parquet, uma vez que essa prerrogativa é própria dos membros do Ministério Público, nos termos da legislação de regência da carreira, in casu, a Lei Complementar n. 75/1993. Precedentes. II - Colhe-se das informações prestadas pelo e. Desembargador Presidente do eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região que não houve distribuição do feito naquela Corte ou designação de relator para o caso. III - Contudo, a Resolução n. 63, de 26 de junho de 2009, do Conselho da Justiça Federal, autoriza a tramitação direta do inquérito policial entre o Ministério Público Federal e a Polícia Federal em procedimentos cuja competência para futura ação penal seja da 1ª e 2ª instâncias da Justiça Federal, razão pela qual não há falar em ofensa ao foro por prerrogativa de função, uma vez que o inquérito policial destina-se apenas e tão-somente a formar a opinio delicti do órgão do parquet. Ordem denegada." (HC 291.751/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 24/09/2015). Como se pode observar, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a Súmula n. 83 do STJ. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 05 de junho de 2017. MINISTRO NEFI CORDEIRO Relator

(STJ - REsp: 1542324 SC 2015/0164657-2, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, Data de Publicação: DJ 01/08/2017)

___________________________________________________________________________
Ademais, em 2016 – portanto, após decisão do STF na ADI 2.886/RJ, proferida em 2014 - o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) aprovou proposta de resolução conjunta com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que regula a tramitação direta do inquérito policial. Contudo, resta decisão do CNJ, pelo que não houve o início de sua vigência.
 
A tramitação direta do IP, por fim, estará regulamentada também no novo Código de Processo Penal.
 

Embora assim, bem verdade que o STF ainda enfrentará a matéria de mérito na ADI n.° 4305, ajuizada pela Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal, contudo sem previsão para julgamento. 
A ausência de posicionamento do STF e de regulamentação nacional, evidentemente, traz insegurança jurídica sobre a matéria, possibilitando que cada Estado discipline à sua maneira de atuação quanto à tramitação direta do IP entre MP e PC.

No âmbito do Ministério Público do Piauí, vale dizer, não há regulamentação sobre o tema. Indispensável, assim, a formação de comissão para discussão sobre o assunto, preparando o parquet piauiense para recepcionar a tramitação direta dos inquéritos, que cedo ou tarde virá, seja via CNMP, STF ou vigência do novo CPP.
Pelas razões de direito acima expostas, o CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS expede o presente Parecer Técnico, portanto, sem caráter vinculativo, respeitando a independência funcional dos Membros do Ministério Público do Piauí solicitantes, a fim de INFORMAR:

1. Entendendo possível, na prática, a tramitação direta dos IPs nas respectivas Promotorias de Justiça, acompanhando entendimento da maioria dos Estados da Federação, do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, que o faça observando as diretrizes do Provimento 40/2009, da Corregedoria-Geral de Justiça do Piauí. Disto, CONTINUARIAM A TRAMITAR PELO PODER JUDICIÁRIO OS INQUÉRITOS POLICIAIS SOB AS SEGUINTES SITUAÇÕES:
i. Inquérito policial relatado: que contém relatório final, isto é, quando findas as investigações criminais e remetido o IP ao Judiciário, juntamente com os bens apreendidos. Momento em que, após, o Judiciário abriria vista ao Ministério Público para opinio delict (Art. 1º, caput, do Provimento 40/2009);

ii. Primeiro pedido de dilação de prazo pela polícia judiciária (Art. 1º, caput, do Provimento 40/2009);

iii. Pedido de dilação de prazo das investigações, quando se tratar de investigado preso (Art. 2º, § 1º, do Provimento 40/2009);

iv. Denúncia ou queixa (Art. 2º, § 2º, I, do Provimento 40/2009);
v. Pedido de arquivamento formulado pelo Ministério Público (Art. 2º, § 2º, II, do Provimento 40/2009);
vi. Procedimento instaurado a requerimento da parte, para instruir ação penal privada (art. 19, Código de Processo Penal), quando tiver que aguardar em juízo sua iniciativa (Art. 2º, § 2º, III, do Provimento 40/2009);
vii. Comunicação de flagrante ou qualquer outra forma de constrangimento aos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal (Art. 2º, § 2º, IV, do Provimento 40/2009);

2. Caso abrigue o entendimento de que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 2.886/RJ, creu pela inconstitucionalidade material da tramitação direta dos IPs, tornando-a inconstitucional – proibida, portanto -, e/ou que não detenha nas respectivas Promotorias de Justiça condições práticas para a efetivação deste método, sugere-se:
2.1.  A remessa dos IPs, que se encontram com vistas ao Ministério Público, ao Poder Judiciário, em todas as situações, inclusive no caso de pedido de dilação de prazos pela polícia judiciária e de requisições ministeriais referentes a novas diligências investigativas, fazendo constar nas respectivas manifestações menção à decisão do STF, na ADI 2.886/RJ, que teria declarado inconstitucional a tramitação direta do IP entre PC e MP;
2.2. Em caso de recusa de recebimento dos IPs pelo Poder Judiciário, sugere-se ao Membro do Ministério Público a interposição de correição parcial (reclamação)
 ao Tribunal de Justiça do Piauí, conforme modelo em anexo.
3. Oficie o Exmo. Procurador-Geral de Justiça do Piauí sugerindo-lhe a formação de comissão, formada por promotores e técnicos, a fim de estudar mecanismos para acolher e instrumentalizar no âmbito do MPPI a tramitação direta de inquérito policial entre o MP/PI e a PC/PI, vez que possivelmente esta prática procedimental será implementada legalmente pelo “novo” Código de Processo Penal;
4. Oficie o Exmo. Corregedor-Geral do Ministério Público do Piauí, encaminhando-lhe cópia deste parecer técnico-jurídico;
5. Encaminhe este expediente aos órgãos de execução solicitantes, quais sejam, aos Promotores de Justiça titulares da 13ª Promotoria de Justiça de Teresina/PI e da 4ª Promotoria de Justiça de Picos/PI.  
Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior
Promotor de Justiça-PI

Coordenador do CAOCRIM
� Ofício n. 887/2018


� Ofício n. 30/2018, da 13ª PJ de Teresina


� Grupo virtual de watsap “Penal na Visão do MP”.


� Provimento nº 255/1991 da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Resolução GPGJ nº 438, datada de 09 de abril de 1991 e PROVIMENTO GPJ Nº. 68/2015


� Provimento Conjunto n. 70/2017


� Provimento 119/2007


� Resolução 063/2009


� http://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/9433-cnmp-aprova-proposta-de-resolucao-que-regula-a-tramitacao-direta-do-inquerito-policial


� PLS 8045/2010


� Em julho de 2013, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo -TJSP em correição parcial à decisão de magistrada que determinou a "tramitação direta Polícia e Ministério Público -  COR 90000072120128260646 SP 9000007021.20120128260646);


TJSC-0345149) RECLAMAÇÃO (CORREIÇÃO PARCIAL). CRIME DE RECEPTAÇÃO (� HYPERLINK "https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CLeg%5Cleg03cod.nfo&d=DECLEI-0002848%20Art%20180&sid=66e216a9.4226641e.0.0" \l "JD_DECLEI-0002848Art180" �ART. 180� DO CÓDIGO PENAL). PLEITO MINISTERIAL. INSURGÊNCIA QUANTO À DECISÃO QUE DETERMINOU SOBRE A TRAMITAÇÃO DIRETA DO INQUÉRITO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO E A POLÍCIA CIVIL. PRAZOS DILIGENCIAIS NÃO CUMPRIDOS PELA AUTORIDADE POLICIAL E CONSTANTEMENTE SOLICITADA A RENOVAÇÃO POR PARTE DO ÓRGÃO MINISTERIAL. ALEGADA AFRONTA AO � HYPERLINK "https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CLeg%5Cleg03cod.nfo&d=DECLEI-0003689%20Art%2010&sid=66e216a9.4226641e.0.0" \l "JD_DECLEI-0003689Art10" �ART. 10�, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ILEGALIDADE DA DECISÃO NÃO VERIFICADA. DECISUM QUE VAI AO ENCONTRO DO SISTEMA PENAL VIGENTE. TESE DE QUE O REFERIDO DISPOSITIVO PROCESSUAL NÃO FOI RECEPCIONADO PELA CARTA MAGNA. DECISÃO MANTIDA. INSURGÊNCIA CONHECIDA E DESPROVIDA. (Reclamação nº 2014.084084-7, 3ª Câmara Criminal do TJSC, Rel. Ernani Guetten de Almeida. DJ 24.02.2015).        








__________________________________________________________________________
Avenida Lindolfo Monteiro, 911- Fátima, Teresina-PI.
E-mail: caocrim@mppi.mp.br. Fone: 3216-4550. Ramais: 511 (Gabinete) / 586 (Coordenação)
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